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SOBRB O ARTIGO 630 

NOVISSIRIA REPORMA JUDICIARIA. 

a Grande louvor é ao que tem carreguo de julgar 
a tolher e desviar as malicias das partes; por tal 
o que os feitos sedo venhm i boi, perfeição ; e 
a bem assi 6 grande louvor ao priacipe dar ma- 
N neira aos julgadores, como não uaem de  mali- 
acia , e tenham as partes, que perante ellei liti- 
egarem , a direito sem dameu e prejuiso.. 

Ordm. A V m s .  liv. 3. til. 77 - ir p i n o .  

L I D ~  h00 julgadov é abreviar as demandas, de goi- 
a r que nom sejam iafiadas ; mas hajam cedo seu 
aacabamento; perque os que as fazem de rezom, 

e como devem, ajam galardom d o  que deman. 
dam , aesi que per perlongas , que sempre cus 

a tumtrom faaer os demandadd, nom dwapareça 
t o  direito dos demrndadorer. a 

D .  4fon10 4." na lse cilada na Ord. Affotu. Ziv. 3. ril. 711 S. 3. 

v eaniciim a aancçiio da lei , na parte penal , e restituir a 
cada um o que d seu, na parte civil, é o uoico fim das 
instituiç6es e formulas judiciaes. 
Acerto, rectidão, facilidade e promptid80 , são os requi- 

sitos essenciaes da boa administraçào de justiça. 
A actual reformação judiciaria, removeu sem duvida, mui- 

tos inconvenientes da lei, e praxe antiga - mas tem ainda la- 
cunas que se devem preencher, obscuridades que cumpre escla- 
recer, principias que nào estão em harmonia com o fim ge- 
ral da lei , e poderia ser codificada com mais simplicidade, e 
çlaresa, 
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Em todas as iniiovnc;òm succede o mesino. A prfeiç5o abso- 
luta é impossirel na obra $0 homem ; e a d a t i v a  só se conse- 
gue 6 força de ensaios e tentativas , de tempo, e de experiencia, 
mormente ern objectos , como este, de  sua naturesa difticeis , 
vastos , e coinplicados. 

Persuadidos de que tarde, ou nunca, se remediarão aqrwl- 
les deflfeitos, se esperarinos para começar a emenda, que secoo? 
deane,  e discuta algum projecto que os c o m p r e b m d a ~ r  , d a  ge- 
neralidade, vamos siil~metter desde j á ,  á consideraçào do Çorpo 
&islativo urn dos yoritos , que a todas as luzes pareccrl digno 
de riforma. 

Este ponta sào os aggravos de p l e ã o  nas execuçõss , cujo 
abuso esiá sendo o escandalo do foro. 

E'' urn principio juridico incnntestavel que tanta circums. 
pecção e vagar deve haver na averiguaçáo da verdade judicial, 
corno promptidão e celeridade na execução , uma vez descoberta 
essa verdade. O processo pr incipl  , ou de instrucção, não deve 
excluir meio algum possivel de illustrar a consciencia , e a reli- 
ligo da julgador, ou de corregir os erros, ein que por igooran- 
cia ou rnalicia haja incorrido. Nesta parte se alguma coma te- 
mos que rsprehender na actual ordern de processar, é telvez a 
sqa qimia latitude. Achada porém a verdade juridica, queremos 
4'4q,, proferidq a Sentença , que assim ci considerada , psssada 
em julgado, e apparclhada para a execução, toda a delonga e 
protelação do feito será rirn erro,  uma injustiça, ou como diz 
o Codigo Affonsino u m  cstraganzcnto de corpos e Raverc$ , que 
a Lei niio deve authorisar. 

#LL doutrina dr, art. 630 da actual Keforcna a d o w  grave- 
meute d e  similhante achaque. O litigante de mzí fé. que q u w  
protelar eternamente uma execuqão não tem mais que entrincbii- 
ray-se n'aquelle artigo, coíno em um reducto, e d'alli metra- 
lhar incessantpqe~te,,9, seu qd~arsario com os seus aggravo~-& 
pekjfão. 

Ppr aquyllt-prtigo,?e t u d ~ ~ p e  póde aggravar: e se d o  ha 
49, que, iaventa-se u t~ ,b i s rn rq te  quem quer o imagina. Aa re- 
qyqfirnent,~ frivols, , ,QU insensato segue-se um indeffwido -não 
i ~ $ o ~ t a , !  44.  temos de que aggravar. Ao q g s ~ ~ o  wgweegie.scta com- 
p i ~ l s o r i ~  , e lá v60 os a u t o ~  paro a Kelaçào , ou para o Juir ds 



Uireiao. Ij)estbibuesefa aSigravo - passa ás inãoli 'do .luia mia- 
tor , e nso =ti 'juFg;rdo em menM de oito dias. Mas o reiator que 
não t! invuloehvel, oii só o B no calcanhar, tern a desgraca & 
estmegar  um pé, não pede ir ao Tribunal na sessgo comipeten- 
te --e como nào advinha os dias de dor com que o Seiihor o vè- 
aitará, fica com os autop ern seu poder. Sem passarem quinze 
dias n8ío ha nova .dist~ibuiflo - repete-se em fim a operação - 
14 voo outros oitd d i h ,  não se dá a final provimento ao aggra- 
uo. espera-se da dias ; interpõe-se Revista, o .Juiz manda ir nos 
autbs em cooferencia, espera-se pelo dia da sessno quatro ou seis 
dias - nega-se o recurso de Revista, espera-se dez dias - aggra- 
ve-éie de petiwo para 6Saperhn Tribunal de Justica - mais dez 
dias para v i r  o compulsorio, e apiWesentar-se o feito em cima - 
depois mais oito dias pelo menos , para se decidir o aggravo , e 
só entào descer30 0 9  atitos desembargado9 se 'por fartiina se não 
repete a mesma scena. 

Os autosdescem abaixo, manda se ca~iiprir  d accordào-aggn- 
vo no caso. Mas isto é uni disparate, uina chicana insupporta- 
vel ! --Que importa? -a Lei diz que de todos OJ despachos in- 
terioeutorios se pssa  aggr~var .  Mas detnos que o Juiz o repelle: 
aggrava-se d'isso mesmo. Concluir coni tal jurisprudencia uma 
ereaução e uma africa maior do quo esgotar uma fonte perenne com 
um (cesto roto. O Exequente póde dizer-se condemnado ao snpplic!~ 
de Tantalo , ou de Sysipho ; quando pensa ter chegado ao tope 
da montanha com a laboriosa machina do seu processo 4s cos- 
tas- basta uni piparote do executado para dar com elfd butra 
vez rio fundo da ladeira - Lasciate ogui esperanza i 

A nossa Legislaqão antiga era nesta parte bom mdis provi- 
dente. Além das recommendações geraes que se rept!&rb na Or- 
d e n a @ ~ ,  para que os Juiza  n8o tobrem delongas e chiearfas nas 
execuções , havia providencias espedaes , encaminhadas 'a" pteve- 
nil-as. Taes são a cornminaqão de um praso fatal para o aca'ba- 
mento da execucão, devendo ser preso o executado que a &&a- 
Façam dolosamente, por mais de 3 r m e s  : Ord. I,. 3." tft. 86 
$. 18 - Lei de 18 de Novem'bro de f 5.5 7 - não poder sét ou'- 
vido o executado com especie. alguma d'embargos, sem pagar 
ou momear (nas acções pessoaes) ás penhores necessarios dentro 
das 124 hora4 da clttk~%O' 'dfeEutfva' (3rd. I,. 8." t i t  8 6 k  e a' 



praxe fundada na rasão geral da Lei de não mandar tomar nas 
~ e c u ç ã e s  , senão em aparado,  os aggravos frivolos , que não 
warn isterpostos de despachos proferidos antes dellas, e que sí, 
tendiam a illudir a celeridade que a Lei exige em similhantes 
processos. Pereira e Souza. Prin. Liii. nota 662. Gomes diss. 
17. n. 81 etc. etc. 

A Lei actual corneça por exigir que as partes se conciliem 
previamente - acto serio, objecto que só póde servir para eniba - 
raçar e demorar a execução. ZYo ingresso das demandas - que 
haja esses comprhcntot de honestidade, como lhe chama a Or- 
denação Affonsina - passe - rnas nas execnsões quando o direi- 
to das partes esta já definido ! ! Quando de sirnilhante provisão 
se podem seguir ás partes não pequenos prejuizos, e que sempre 
se podem compor , quaiido bem o queiram ! ! 

Depois redusiram se a dez dias as 24 horas da citacão pa- 
ra pagomerita, ou nomeaçào de  penhores. E' mais alguma de- 
longa ; mas nesta parte nada diremos contra disposição da Lei : 
é justo que a pacte tenha um respiro- uma mecu@o civil nào 
deve sar un, est~agulamento 

Mas tudo tsto nada é etn coiiiparaçào dos inconvenientes 
que @detu resultar 'da doutrina' do art.  630 -que assm expri- 
y e  : a De todos os despachos interhxuturios em execuções, que 
c( exceden) a alçada dos Juizes, poderâo as partes aggravar para 

a Relação do Distrícto, ou para o Juiz de Direito, por petição 
fi ou instrumento, qual no caso couber. n 

a s .  unico. O E~ecutado tendo interposto algum aggravo, 
(c nos termos deste artigo, poderá requerer ao Juiz que o Exe. 
fi quente preste fiança, ou de penhores bastantes no caso de que- . ret continuar a execucão. a 

Além do abuso que se póde fazer, e effitivamerite se faz 
todos bs dias dgta fanrldade de aggrai r r  , aaaini concebida - 
off'irece ainda sintihaote disposição o inconveniente de não ter o 
caracter de  geaetalidade , que devem ter todas as leis : por isso 
que os aggravos d e p t i ç ã o  só podem tgr logar nas sedes das Re- 
lações, e dos Juizes ondiaarias para os Juizes de Direito - de- 
vendo ser de instrumeato os que forem ás Relações do resto do 
Keino, que vem a ser qaasi a sua totalidade. - E com quanto 
a b t r j n r  da S. 111n;cb tenda a tomar ipslmate suspemivo o 



efleito dos aggravos de instrumento, nilo permlttindo que se con- 
tlnde a execução sem fiança ou deposito do exequente, o que tem 
sempre não pequena difficuldade em causas de consideração, não 
se póde com tu20 duvidar que osesequentes das Proviocias ficam 
nesta parte de melhor condição que os das cidades em que resi- 
dem as Relações. 

Notaremos tarnbern de passagem que niio sendo applicavel 
a disposiçilo do S. unico aos aggravos de petição não devia ex- 
premir-se com a mesma generalidade em que estava concebido 
na reforma anterior que não admittia similhantes aggravos. 

Toda esta doutrina carece por tanto de reforma : mas adb 
tes que proponhamos o remedio que nos occorre, não será f ó n  
de proposito examinar a indole desta especie de recurso, e as 
vicessitudes porque tetri passado na nossa Legislaçgo. 

Na ordem do processo podeni occorrer decisões de diversa 
naturesa. Umas versam sobre a ordenação, por assim dizer , 
material , ou formal do mesmo processo , que Aoglade , Merlin , 
e outros Jur isconsultos franceses , chama til preparararias : ou- 
tras que resolvem questões incidentes que póde111 ter tal ou qual 
influencia no julgamento final - que os mesrnos Juriscoosultos 
denominam interlocutorias - outras finalmente que resolvem ou 
prejudicam a questào controvertida e se chamam definitivfis, ou 
interlocutorias com força de definitivas. 

O Direito Canonico antigo ( o  das Decretaes) foi meti& ri: 
goroso, e deu recurso de toda a esgecie de interlocutoria. O Di- 
reita Carionico moderno (o Concilio Tridentiao) conformoii-se com 
as ultimas disposições do Direito Romano. A nossa LegislaçBo 
variou muito segundo os diversos tempos. 

No começo da illonarchia, conio cada povo tinha um senhor 
absoluto c suas leis particulares - nào havia uniformidade nes- 
ta materia. As causas julga iaai-se d'ordinario verbalmente - 
pouco se escrevia , c o reciirso de taes decisões era sempre tu*, 
multuario, irregular, e diffieil. Os sen6ores levavam a mal qüd 
se recorresse delles, ou dos seus Juizes, e as partes nào ousavam, 
senãa raramente, e a medo, arrostar a prepotencia dos senhores, 
recorrendo ao soberaao. E' o que deu origem ás antigas ÇWIW, 
da &stiça. 

MultipliciPdo~re e m  ar-abusaido. poder ro.qwh8 , qdf. - 



rimito, ou qucr-fnroni<rr de qite tia mcnç5o rios Roraes, enteride- 
raxp os nossos Monarchas em dar-lhe remedio, apesar da relufan- 
cia dos senhores. D'aqui vieram as corrcicfies qve os Monarchas 
faziam frequentemente pels Reino, por si , ou algiim delegado 
seu, e o estabelleçimento na Corte de certos juizes para conhe- 
cer das appelláSGes e aggraros, aos qiiiirs se deu o nome de 
sobrejuizco. 

D. Afrenso 5.' ,foi o priaieiro que deu uha fórma legal e 
regular ao recurso d'appellaç~o - mas é de notar que o direito 
por elle estabellecido já,era consetudinario antes da soa Lei. Ord. 
ARO&. I,. 3.' tit. 71 0. 8. 

Nesse tempo tanto se podia apellar da scnteya defiiitivr 
como da interlocutoria , ' e os termos aggravur e anellar eram 
synonimos em quanto a essencia do recurso. (a) 

Mas que se entendia então por sentença interlocutoria i' Atd 
ao tempo de D. Affonso $.O, como se vê d'uma Lei de D. Diniz, 
que se acha na Ordenaçào Afinsina L. 3." tit. 72 $. 1 ." - sen- 
tença interlocutoria era aquella quc o Juiz mandava antes da 
senbençu dejnitiva. 

Esta latitude concedida ao recurso de appellaçâo, segundo 
o r ~  pricipios do Direito Canonico, produzi0 os graves inconvenien- 
tes que foram ponderados por Affonso 4." nos seguintes termos, 

a Considrando como quer que seja muito em poder dos Jui- 
a z~ de abreviar os feitos, pero que as malicias dos que os prei- 
tgs bam som tantos, que os ditos preitos nom podem tam tos- 
te vir a acabamento, como cumpria , posto que os juizes oo 

Y entendam e ve,jam , per rasom das appellacõzs que as partes 

(a )  As palavras aggravar , e aggravo , erarn com tudo especial- 
mente applicadar Bs appellaçôes interpostas dos juizes de 2.' inatancia , 
ou mbre juizee, e dos que gosavam d o  mesmo privilegio e graduaçã~. 
Cre-se ordinatiarpeate que a t a  estilo foi iniroduzido á similhauça do  Direi- 
to Qomaao que não permiitiu que se rmelJosse de certos Magistrados 
superiorer- a o80 ser por supplicu ao Principe - o que parece depg-  
beidet-se do  nome de casa de  supplicacúo dado ao Supremo Tribunal 
d e  jwtiça. A nossa opinião porSm é que esta differença proreis da .du-  
posição d o  Direito Romano e Canonico, que probibiu terceira inrtna; 
cio, salvo no c;rm da haver mw aggravo a;r ultima senteiçr. 



a faqem em appellando de tcidallas senten~as,  posto que, nom. se- 
R jam definitivas , e querend~ tolher as rnalicias dos sobrediih 
a qiie os feitos delongam , e trazellos cedo a acaba niento , qual 
a devem pera nom serem os iiousos sukjeito-i, e outros quaesquer, 
a que perante as nossas justiqas detiiandas houverem , estragos 
(I assi do5 corpos como dos harcrcs- estabelecernos etc. 

Por esta Lei se restringiu a de D. Diniz declarando'que dó 
se podesse appellar das Sentenqas interlociitorias quando o facto 
fo* de tal naturesa que corn ella acabasse, ou que o damno$ue 
a parte por ella recebesse se n30 podesse remediar pble d d -  
nitiva. (b). + 

Esta doutrina passou para o Chdigo dlARonso 4 ." L. 3.' 
tit. 72 - foi uma reacção salutar do cspirito do Direito Romá- 
no contra o espirito do Direito Canonico. 

Cumpre tambem notar que para acautelar ' o abuso que 
ainda se poderia fazir do direito de recorrer das sentenças in td-  
locutorias, assim mesmo circumçcripto , se determinou na m&- 
ma Ordenação L. 1 .O tit. 5." $,. 23 que quando se aggravasse 
d'alguma interlocutoria do corregedor da Côrte , a parte infor- 
masue o Regedor, o qual se visse que o aggravo era urgente, 
du que se não podesse reparar no aggravo da defiditiqa, onvig$e 
o Corregedor com a dita parte em Relação, e fiz;e$~e cuinprir'o 
4ue se accordasse. 

De resto não ha menção na Ordenaçlo Affonsina de espe&e 
alguma d'aggravo, a não ser no caso em que os Juizes denega- 
vam ou embaraçavam o seguimento do recurso de appellaçlo ; 
porque então devia a parte - ~ $ 2 ~ 7 .  tsiormedto de aggravo , ou 
Carra ~estcmunhavcl, segundo fosse o Juiz,  e com sua resposta 
appresental-o na Côrte. Ord. Affons. L. 3." tit. 72 S. 10. 

(h )  Jos6 Virisdmo da Silr9 escr@%etf br sua memoria sdkte a:Hr- 
ma antiga do nosso pfbcesgb (nb tomo ' 6 . O  das Mem. da Acad:) que por 
esta providencia ficha 'Mrn remettiio o direito das partes offeadido pelas 
outras interloeutorias -&o que não B exacto - pois que no mesmo L. 3.' 
e tit. 72. $S. 6 e 7 se ordena q9e os .Juizes quandb cophecerem das 
dentanças definitivas por appelL$ão emendem esses aggravos, se os 
houver. <i 
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8 S e i t o  destas appellações era regularmente suspensivo. Ord. 
Affons. L. 3." tit. 72 S. 11. Tit. 76 in prin. 

A doutrina da Ordenaçoo Affonsina foi sanccioaada por D. 
Manoel na sua Ordenação L. 3." tit. 53 , declarando unicamen- 
t e ,  qpe nas appellações das interlocutorias , sendo proferidas nos 
logarès em que estivessem os sobrejuites, ou ouvidores, qye da 
appellaçào houvessem de conhecer, o escrivão levasse o proprio 
feitos perante os ditos juizes, quando antigamente hia o juiz re- 
corrido em pessoa recontar o aggravo ou appellaçào - e se era 
appclladoJÓra do logar , onde a Côrte ou o superior estivesse , 
o juiz recorrido devia ordenar que se desse treslado ao appel- 
-1ante. 

pppareçe tambem , pela primeira vez, nesta Ordenação o 
aggravo chamado no auto do processo, no caso de recebimento 
de appellaçào. Veja-se a Ord. Man. L. 3." tit. 54 S. 8. Os Ra- 
bullas, e os velhos Canonistas nào poderam conformar-se com a 
simplicidade e sensatez destes principios : fezia-lhes pez9 na cons- 
ciencia a authoridade dos Decretaes , s-ipplantada pelo Decreto 
Imperial. Por outro lado não deixava de sentir-se o inconvenien- 
te de ver cahir a final um processo, filho de infindas despezas , 
e largos trablhos , por um erro,  ou injustiça accidental , que 
podia ser emendado apenas coinmettido, 

Procurou-se por tanto um meio terme que cowiliasse as 
differentes seitas, e previnisse aquelle damno. 

Assim nasceu a theoria dos aggravos propriamente ditos, 
que apparece , pela primeira vez, reduzida a forma regular na 
Lei de 15 de Março de 1526 - foi uma reacção do Direitoca- 
nonico contra o Direito Rornano, em harmonia com o espirito 
ecclesiastico da Côrte de D. João 3." 

Esta Lei prescindi0 do principio geral até então adoptado 
na interposição dos recursos - a digerente naturesa das senten- 
ças - fez-se casuistica , e passou a determinar arbitrariamente 
cada uma das hypotbeses eni que se poderia recorrer, e com 
que especie de recurso. - Deu appellaçào ou agaravo (é o que de- 
pois se chamou ordinario) (c) qual no caso coubesse da assigna- 

( r )  Segundo esta Lei -a  palavra aggravo sem outra qualilcaçãq, 



çãio d e  dilaçao para fóra db Reino, ou da sua d e q a ç ã o  - si: 
2." e 3."-e das diffesentes especies de absolvições de  instrncia 
apontadas nos $$. 4 , 1 2 , e 30. E' o mesmo recurho que antes 
se praticava por força do principio geral estabelecido. Concedeu- 
se aggravo de Petiçào üu Instrumento nos casos de  excepçao de 
incokbpetencia S. 6." - de absolvição de instancia, quabdo a 
parte não vinha com o Iíbello no praso assignado $. 8.' - OU 

não ' juntava os documentos mencionados , ou que a Lei exigia 
para prova -S. 12. - Pela theoria antiga o recrirso com eten- 
te sempre que havia absolvição de instancia devia ser o de  f ppel- 
laçãb, porque irrogava darrino que nào podia ser separado pela 
definitiva. 

Finalmente tornou casos d'aggravo no auto do p m ~ o  os 
seguintes-da recepcão das excepções dilatorias e perernptorias 
$S. 6 e 7 - da condemndçào de custas do retardamento ou de  
algum incidente - $$S. 1 4  e 32 -do despacho que não permit- 
tia inquirição de testiniurihris, por se exigir prova por escriptu- 
ra publica - S. 1 7  - e por ultinjo de qualquer despacho de 
audiencia , do qual não bouvesc appelldçào, nem aggravo $: 21. 

De nenhum destes casos L d v i a  recurso especial na legisla- 
ç io  antiga - c com rasão se Ihes concedeu o aggravo dpudacta  
- excepto ao penultimo, que neste systenia devia ter o de pe- 
tiçgo ou de instrumento. 

Ordenou-se .outro sim que de nenhum mandado, nem in- 
terlocutoria que qualquer Juiz pozesse , ou mandasse judicinl- 
d e t f ~ c  ácerca de ordenar o processo senão podesse appellar n e d  
aggtavsr , fóra dos casos sobreditos -S. 2 1 -salvo no caso dié, 
incompelencia de juiz, ou por aggrdvo de petição ou instru: 
meoto, de ordenaçào nào guardada. 

designava o recurso de appellação interposto para o Tribontt que m? 
nheoia da appellação em 2." gráu - a Casa da Supplieagiio L- veja-a! 
o 5. 20. O mesmo se colhe da Lei de 15 de Fevereiro de 1559, 
que restitui0 as appellaçóes em 2." gráu que D. João 3." havia abolido 
depois da sua Lei de 1 526 , o que fez que as rcvuhr se multiplicassem 
com' os inconvenientes que pondera D. Sebastiio no proemio da sobre- 

,Lei de 1 b59. 
2 r 



Com quanto esta classiticaçào &o fosse feita com grsndo 
discernimento e forçoso confessar que deixou qenor  margorn ai 
arbitrariedade dos Juizes, e á chicana das partea, que o prin- 
cipio geral anteriormente adoptado , que cada um poderia tor- 
cer au sophismar a seu talante. 

E' singular nesta reforma que não quiz I>. Joao 3." que se 
tornasse Lei geral do paiz senão depois de ter sidopratica~la por 
dois qnnos na Côrte c Casa dai Supplicação - segundo t?lle ales- 
mo diz,  corri ercellente resultado. 

E' evidente que com esta Lei deviam as demandas chegar 
mais promptamente ao seu termo e acabamento : - 1 .O,  porque 
se evitavam de principio erros e injustiçds que podiam a final 
fazer ant~ullar o procwo que devia coroeçar-se de novo : - 2.", 
porque evitou eni iiiiritos casos o eflbito suspensivo das agpella- 
çães interlocutorias. New se creia que os aggravos de petição 
vieram substitui-las com este inconveriiente - pois ainda por es- 
ta Lei ,os os aggravos de petiçào eram equiparados ms de ins- 
tqcirneoto , e usavam ao partes de urn ou do outro indistincta- 
qen te  na propria séde dos juizes recorridos, segundo parecia ás 
partes, que bastaria ou iiào, a simples petiçio corn resposta do 
Juiz para habilitar o Juiz superioa a resolver o negocio com co- 
nhecimento dc causa. 

Os corritiiladores da Ordenaçào Philippiria seguiram o nim- 
q o  sys&a , e copiaram as provisões de D. Joào 3." , acrescen- 
tgndo apenas alguris outros casos d'aggravo, e repetindo que so- 
bre o,~ydenar e processar o feito se não adinittissem outros aggra- 
vos, além dos indicados, salvo no caso de ordenaqàs [ião guar- 
dada, 

Uma vez adoptado este &ystema de jurisprudencia casuisti- 
ca , e assirn regulados os recursos das sentenças interlocutorias , 
pareceria conseyucnte deixar de parte a antiga theoria , oi) pe- 
lo menos harmonisa-la com as novas provisões. - Más nada 
disso se fez; e quando se chegou ao titulo das appellacões das 
sentenças interlocutorias , copiou-se litteral iueote a Ordenaçso 
Manuelina , como se nada se tivesse ionovado. 

Poderá dizer-se que a reforma niío passou além dos termos 
do, arocesso, e que ppderia .dar w , ~ l  sentença interlocutoria de 
ouira oaturesa, que não devia ficw-serip recurso. &ta rrséo se- 



ria! concludente, mas o ' que se vê dos exerillplm ~trpontados na 
Ordenaçiio Philippina L. 3." tit. 69, é que os seus authorés tul- 
do confundirani e barulbaram. 

No anno de 1822 começeii de entender-se iia reformh judl-' 
ciaria segundo os principias proclamados; e no S. 38 do Decre- 
to de 2 do Novembro do dito anno foram abolidas todas essas 
especies de  aggravos , conservando-se unicamente os aggrava nd 
auto do processo, e os aggravos de  instrumento : E nãó podem& 
deixar de notar que tão necessaria e simples pareceu esta refor- 
ma1, que passou unanimemente no Congrcsiio Constithinte sem 
que uma só voz so levatitasse a favor da antiga praxe - e c o d  
tudo ninguem poderá negar que estas ('^ ,ortec reuniram no seu 
greruio os mais distinctos Professores de [lireito, Ma@trados e 
Advogados qiie havia entào no paie. 

a A approvação deste artigo (assim se exprimia com a sua 
originalidado c franqueza habitual , o riosso insigne jurisconsulto 
Rorges Carneiro) é mui interessante, como apuella, qpe traz 
comsigo a destruiçào de muitas trapaças legaas. De que servid  
esta d~lferença de tanta casta d'aggraros? O aggravo mb-rato d6 
processo não e scnào uma protestação que skf fia nas autos - 
não dernora o processo - portanto conserve-se; os mais 'aggra- 
vos com rasào síio abollidos: O mesnio digo do aggmoo de or; 
denaçào nào guardada ; pois nào ha nerihum queto  aggravante 
não chame de ordenaqào não guardada. Acaso já algaem na 
mundo aggravou de se lhe guardar a ordenapio? -Pare deita? 
abaixo a infernal trapaca 4 sempre tempo e logar. 'O &h for6 
e as nossas Leis relativas á ordem do processo, n#o se podem 
chamar leis. - Tudo isto foi uma tramoia , copiada dos Canrr- 
nistas, e armada para chupar dinheiro ao povo, e manter á cus- 
ta dos litigantes, o espirito da mãis corrupta e emlastica dia- 
lectica. A tudo isto não chamo eu legislação, nem íõm ; chamo- 
lhe trapaça systematisada, bulrice entronisada, escda legal de ca- 
loteiros , e velhacos. B 

Com a restauraçõo dos inaufcrivcis ficou sem effeito aquel- 
le Decreto, assirn como outros muitos de reconhecida utilidade 
publica, e continuámos debaixo do jugo da velha Philippina. 

Passaram os tempos ; succederam-se as revoluções, e appa* 
meu o Decreto de 16 de Maio de 1832, a." 2 4 ,  que deu em 



terra com toda essa machina de aggraros , conversando apenas 
os do auto do processo. 

Este Decreto, e a Ordenação Philippina formam os dois 
extremos na materia - mas ambos viciosos. 

Seguiu-se-lhe a Reforma Judiciaria de 18 de Janeiro de 
1837, que condemnou a doutrina d'aquelle Decreto, e restabe- 
leceu e das Cortes de 1832 - admittindo unicamente os aggra- 
vos no auto do processo, e os aggravos de instrumento. 

Prom~lgou~se finalmente a ultima Reforma, baseada na 
Carta de Lei de 28 de Novembro de 1 8 4 0 ,  que pelo art. 13.' 
S. 2." estabeleceu, além d'aquelles, os aggrovos de petiçào. A 
rnateria passou na Carnara dos Deputados sem discussão alguma 
-ouviu-se apenas uma voz que rendia gratas a De&$ por ta- 
manho benefiio ! - A justiça pede, com tudo, que digamos em 
honra daquella Gamara que a applicação do principio dos eggra- 
VOS de petição Bs execuções , como depois se fec no art. 630 , e 
em opposiçào com o art. 268 da 2.' parte da antiga Refornia, 
foi obra dos Becutores d'aquella Lei - e estanios conoenci~dos 
que similhante doutrina não passaria na Camara , se fosse edpe- 
cialmente submettida 6 sua deliberaçilo. Tal é sempre o incon- 
veniente dos votos de confiança no desenvolvimento de principias 
que de sua natriresa são subjeitos a certas excepções, ou cuja 
proficuidade depende em grande parte do modo porque são appli- 
cados l ! 

Tal é a hiutoria resumida desta especie de recums em 
ri nossa Legislação. Fariamos um livro se a quizessemos dezwn- 
volver cabalmente. Entretanto o que Gca dito precenos de so- 
hejo para concluir - que o mais p r o m p  remedio que se pode- 
ria dar ao mal que temos apontado é: 

Pôr lam vigor a antiga Legislação e Praxes do Reino relativa 
6s exécuções ; de mrte que ellas se não suspendam coin re- 
durso algum, sem a previa segurança do juizo. 




